
Milliet não prevê Confronto 
Washington — "Um ou 

outro banqueiro pode estar 
querendo tomar uma posi-
ção um pouco mais radical, 
isto não está totalmente 
afastado, mas esta não é 
uma tendência majoritária 
e nem corresponde às con-
versas que temos tido nos 
últimos dias" — disse on-
tem o presidente do Banco 
Central, Fernando Milliet, 
pouco antes de embarcar 
para Nova Iorque, onde ho-
je vai se reunir formalmen-
te com o Comitê de Asses-
soramento dos bancos cre-
dores para tentar encami-
nhar a negociação da dívi-
da brasileira. 

Ao longo de outubro de-
verá se chegar a um acerto 
parcial com o comitê for-
mado por representantes 
de 14 grandes credores, de 
fortna que se evite a des-
classificação dos créditos 
brasileiros no próxitno dia 
26, mas o Brasil não aceita 
a hipótese de um acordo 
provisório, como vinha pre-
tendendo o governo ameri-
cano. Não se espera nenhu-
ma decisão no encontro de 
hoje, embora se .admita 
que os banqueiros possam 
fazer contrapropostas sem, 
contudo, rejeitar na totali-
dade a proposta brasileira. 

Pelo Brasil a negociação 
será conduzida também pe-
lo ex-presidente do Banco 
Central, Fernão Bracher, 
atual assessor da dívida ex-
terna no Ministério da Fa-
zenda. Eles esperam um 
avanço nas negociações e o 
acerto de um cronograma 
preliminar para as próxi-
mas reuniões, que podem 
ocorrer dentro de uns dez 
dias. As informações pro-
venientes de Nova Iorque, 
segundo as quais os credo-
res rejeitarão toda a pro-
posta, foram recebidas,  

com ceticismo por Milliet. 
Caso haja esta radicali-

zação, porém, não é inte-
resse do Brasil fechar • no 
vamente as portas das ne-
gociações. "Fechar não fe-
cha, mas é claro que aí se-
ria exigido um esforço 
maior" — observou. Co-
mentou também que estas 
notícias podem ter origem 
no uso de declarações para 
influir na opinião pública, 
pois os bancos não gosta-
ram da divulgação da pro-
poSta pelo Brasil mas>, pelo 
que se está vendo, eles sa-
bem muito bem trabalhar a 
área da comunicação, ten-
tando influir nos resulta-
dos. 

Os principais pontos de 
controvérsia que podem 
surgir, na opinião de Mil-
liet, dizem respeito ao mon-
tante de refinanciamentos 
pedido pelo Brasil para os 
juros, da ordem de 10,4 bi-
lhões de dólares; o prazo in-
cluído neste refinancia-
mento, englobando este 
ano, ó próximo e 1989; e as 
taxas de risco (spreads) e 
de juros, que o Brasil acha 
necessário reduzir bastan-
te. Há interesse também 
em acertar o volume de re-
cursos que o País espera 
receber de fontes oficiais, 
como o Banco Mundial, o 
Banco Interamericano de • 
Desenvolvimento, o pró-
prio FMI e a% agências go-
vernamentais representa-
das pelo Clube de Paris. 

"E provável que eles su-
giram uma redução no vo-
lume a ser financiado com 
base na expectativa de que 
o Brasil venha a ter uma 
capacidade de pagamento 
maior do que estamos pro-
jetando, em conseqüência 
de maiores saldos na ba-
lança comercial" — prevê 
o presidente do Banco Cen- 

trai. Quanto às agências 
oficiais, sua posição é que 
no momento é impossível 
contar com determinado 
volume de crédito do FMI e 
do Clube de Paris, e com o 
Banco Mundial o fluxo nes-
te exercício já está muito 
maior do que antes. 

Caso hajam novos in-
gressos de recursos exter-
nos, entretanto, a intenção 
brasileira é utilizar os dóla-
res ou em projetos de de-
senvolvimento ou em au-
mento das reservas inter-
nacionais, sem transferi-
los de volta aos bancos pri-
vados para pagamento de 
juros. Milliet espera ter' 
acertado novamente o pas-
so com o Clube de Paris até, 
o fim do ano, começando 
janeiro com um novo acor-
do já que até lá as pré-
condições já existirão. 

Diante da colocação de 
que o Brasil teria colocado 
dois "bodes" na negocia-
ção, representados pelo pe-
dido de spread zero e pela 
inclusão de 1989 no refinan-
ciamento dos juros, o presi-
dente do Banco Central 
chegou a admitir que se po-
deria " voltar atrás em al-
guns aspectos destes itens. 
"Pode até ser, mas não 
acho que seja tão absurda 
assim a inclusão dos juros 
de 1989, inclusive porque 
este ano já está acabando e 
com isso, na prática, só es-
taremos acrescentando 
mais dois anos". 

' Este prazo é considerado 
por ele como essencial pa-
ra que se fuja das negocia-
ções anuais, que já esta-
riam provocando "fadiga" 
nos dois lados. "Dois anos 
representam um-prazo su-
ficiente para se assentar as. 
bases de um futuro acordo 
mais global" — observou. 


